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Resumo:

Na América Portuguesa foi comum o surgimento de várias irmandades religiosas especialmente de escravos, africanos, crioulos e libertos. Com constituição diversa, atuaram tanto no âmbito da devoção a santos padroeiros como na organização étnica e de ajuda mútua entre irmãos e devotos. Estas confrarias tornaram-se – entre outros significados - palco de criação e reinterpretação de identidades, fossem de africanos, crioulos e setores coloniais diversos. Tema clássico na historiografia brasileira sobre o universo colonial, destacadamente para as Minas Gerais setecentista, os estudos, entretanto, têm destacado a formação das chamadas “irmandades negras” nas grandes vilas como Mariana e Vila Rica. Ainda sabemos pouco sobre o perfil e papel das irmandades criadas em outras áreas coloniais, fora dos eixos urbanos e de expansão econômica.  Nesta comunicação apresentamos resultados preliminares de uma investigação em andamento sobre a irmandade de Nossa Senhora do Rosário da freguesia de Guarapiranga. Levantamos questões sobre possíveis diferenças e semelhanças entre as confrarias em áreas urbanas em comparação com aquelas rurais, assim como as conexões destas nas religiosidades populares locais, considerando o perfil sócio-econômico, demográfico e cultural da população de escravos, africanos, crioulos e libertos.

O fenômeno da associação leiga através das irmandades religiosas foi bastante comum na América Portuguesa, inclusive de escravos africanos, crioulos e libertos. Com constituição diversa, atuaram tanto no âmbito da devoção a santos padroeiros como na organização étnica e de ajuda mútua entre irmãos e devotos. 

Para se organizarem, as confrarias necessitavam da aprovação régia, através de um documento (compromisso) que indicaria os pressupostos doutrinários, sociais e devocionais da irmandade. Dentro destas organizações, para realizar com eficácia as atividades propostas, havia irmãos eleitos para determinados cargos, tais como juizes, procurador, tesoureiro, escrivão. Especificamente nas irmandades negras, eram eleitas as figuras do rei e da rainha, que possuíam direito a voto minerva nas decisões deliberativas
.

As confrarias, sobretudo, agiram sob a ingerência do Império Português na América. Como observou Caio César Boschi, “o Estado português deu clara demonstração que seu interesse exclusivo era a gestão dos negócios econômicos e políticos, relegando a segundo plano a assistência social”
 Essas organizações, entretanto, serviram como única associação em prol dos necessitados
, seja nas dificuldades do cotidiano – doenças, problemas financeiros - ou nos rituais fúnebres, tão importantes na sociedade do antigo regime. 

Além disso, as irmandades atuaram como “contra peso” na ambígua relação entre Igreja e Estado no Império Português. Com o padroado régio, afirma Julita Scarano, “a jurisdição espiritual sobre terras coloniais passava à Ordem de Cristo, cujo Grão-Mestrado (...) se tornou de fato uma prerrogativa dos reis de Portugal”
. Desta maneira, se abriu diversos conflitos no âmbito jurisdicional: as fronteiras entre a alçada temporal ou eclesiástica eram sempre questionadas por ambos os poderes.

Os dízimos, portanto, também envolvidos na esfera da jurisdição, foi um tema controvertido no período colonial. Enviado a Portugal, esse não retornava para os domínios coloniais de forma proporcional.  O que deveria ser investido para “as côngruas dos Vigários, a construção das igrejas, a compra das alfaias e tudo que servisse para a manutenção do culto”
, era empreendido de forma inconclusa e aquém das reais necessidades. Assim, os confrades das diversas irmandades no período colonial, se envolveram ativamente na organização daquilo que tanto o Estado quanto a Igreja deveriam desenvolver.

Dentro desse cenário de devoção e participação popular, faz-se necessário pensar o papel desempenhado pelos afro-americanos
 na religiosidade colonial. Como observou Eduardo Hoornaert, “o catolicismo brasileiro assumiu nos primeiros séculos de sua formação histórica um caráter obrigatório”
. A suposta onipresença da igreja dificultou, pelo menos explicitamente, o desenvolvimento de uma religiosidade tipicamente africana na colônia.  

Contudo, no interior das irmandades, os afro-americanos desenvolveram uma religiosidade particular, embora nos moldes do catolicismo romano. Como argumentou John Thornton, “esse novo cristianismo africano permitiu que a filosofia e o conhecimento de algumas religiões africanas e acomodassem em um sistema religioso europeu e expressassem uma fusão de grande importância”
. Diante disso, houve uma aparência de aculturação e acomodação do negro na América Portuguesa
.

As diversas confrarias negras tornaram-se – entre outros significados - palco de criação e reinterpretação de identidades, sobretudo, como espaço de solidariedade e sociabilidade. Tema clássico na historiografia brasileira sobre o universo colonial, destacadamente para as Minas Gerais setecentista, os estudos, entretanto, têm destacado a formação das irmandades negras nas grandes vilas como Mariana e Vila Rica. 

Ainda sabemos pouco sobre o perfil e papel das irmandades criadas em outras áreas coloniais, fora dos eixos urbanos e de expansão econômica.  Neste texto, temos a pretensão de compreender as redes de solidariedade que se fizeram na irmandade de Nossa Senhora do Rosário da freguesia de Guarapiranga. Podemos, portanto, levantar questões sobre possíveis diferenças e semelhanças entre as confrarias em áreas urbanas em comparação com esta de Guarapiranga, assim como as conexões desta nas religiosidades populares locais, considerando o perfil sócio-econômico, demográfico e cultural da população de escravos, africanos, crioulos e libertos.


A freguesia de Guarapiranga, portanto, não foi escolhida de forma aleatória. Esta freguesia durante todo século XVIII possuía grandes proprietários com consideráveis plantéis de escravos, sobretudo, com uma economia que agregava tanto a mineração quanto a produção rural
. Também, o fato de a mesma ter possuído dez irmandades - dentre estas, três eram de africanos e uma de crioulos –, faz desta freguesia um importante centro de expressão religiosa, sobretudo, dos afro-americanos.  


De início, procuramos compreender a movimentação do tráfico de escravos na região. O que nos levou a esta busca foi constatar a considerável diversidade de etnias africanas no interior da irmandade pesquisada. Observamos através de inventários post-mortem do termo de Mariana, uma predominância dos escravos provenientes da região da costa ocidental (principalmente os minas, cobús, couranos, fam, cabo verdianos e ladanos), no período de 1715 a 1750. Posteriormente, os mancípios eram em sua maioria da região centro-ocidental, tendo como proeminentes os angolas, benguellas e congos. 


A título de exemplificação, analisamos o inventário de Antonio Gomes Sande
, um proprietário que na década de 1770 possuía alguns escravos na Irmandade do Rosário de Guarapiranga. Dos 52 escravos que ele possuía, 21 eram da região centro-ocidental africana – e a maioria era Benguella. 


Sobretudo, ao analisarmos o livro de Termos e Eleições dessa confraria, percebemos que a mesma tendência é verificada nas diversas mesas eleitas para a direção da irmandade. Os irmãos que ocuparam cargos mais importantes eram respectivamente em sua maioria benguellas, angollas e congos. Estes perdiam apenas para os forros, que em todo período analisado, ocuparam os cobiçados cargos de reis e rainhas. 

Em contrapartida, em Vila Rica, os escravos oriundos da região da costa-ocidental africana mantiveram a proeminência até os finais do século, quando por fim, foram superados pelos mancípios da região centro-ocidental
. Percebemos que em Guarapiranga essa tendência foi adiantada, pois desde a década de 1760 estes já eram maioria. No ano de 1765, dos eleitos como irmãos de mesa, 5 eram benguellas, 4 eram angolas, 3 ganguelas. Tinham apenas 2 da região da costa ocidental, um mina e um africano de São Tomé
.

Contudo, ainda precisamos pesquisar qual seria a contribuição dos africanos provenientes da região centro-ocidental na irmandade de Guarapiranga. Entendemos, como salientou Mariza de Carvalho Soares, que embora “a sociedade colonial imponha certos limites às formas de organização da população escrava, mesmo africanos desembarcados adultos, aprendem a se mover e a se organizar no interior da ordem colonial de modo a criar alternativas concretas de vida e ascensão social, de acordo com as condições particulares que cada caso oferece”
.

Portanto, essa recriação de uma nova vida na colônia é feita a partir de seus referenciais étnicos. A própria caracterização que os europeus fizeram dos africanos dividindo-os em “nações”, exprime essa complexidade identitária. Segundo Soares: 

“nação”, inicialmente uma identidade atribuída no âmbito do tráfico atlântico, acaba sendo incorporada pelos grupos organizados no cativeiro e servindo como ponto de referência tanto para o reforço de antigas fronteiras étnicas e territoriais, como para o estabelecimento de novas configurações identitárias, sejam elas étnicas, ou não. Por isso, mesmo quando indivíduos de um mesmo grupo étnico, língua ou cultura predominam no interior de uma “nação”, esta não corresponde a um grupo étnico. As nações são categorias identitárias que operam fazendo uso das configurações étnicas mas não são, elas mesmas, grupos étnicos
.


Essas identidades, portanto, se constituem através do contato com o outro. É a partir do “não-ser” é que o ser é definido. Como observou Rodrigo Rezende, “é a representação extragrupal e intergrupal que define as identidades dos indivíduos”
. As irmandades negras, portanto, nos apresentam situações de relacionamento entre pessoas de diferentes etnias, tanto de afro-americanos das mais diferentes procedências quanto de portugueses e brasileiros que participavam dessas irmandades.


Como é sabido, era obrigatória a participação de brancos nas confrarias. De acordo com Caio César Boschi, “a presença dos brancos nos cargos de destaque da administração das irmandades de negros demonstra a dominação ideológica a que estes estavam sujeitos”
. Contudo, acreditamos que esta proposição não é suficiente para explicar a complexidade das relações entre brancos e negros no interior das irmandades negras. Como contraponto, Marcos M. Aguiar relativiza essa questão, afirmando que “para compreender a posição dos oficiais brancos, é necessário delimitar as expectativas das irmandades em relação a eles e, em contrapartida, estabelecer as possíveis motivações de seu ingresso”
. 

Dessa maneira, percebemos que o prestígio de estar numa irmandade formada em sua maioria por escravos, poderia servir de incentivo para que portugueses e brasileiros se envolvessem nessas confrarias. Isso daria uma aparência de piedade e solidariedade, valores tão arraigados na sociedade setecentista. Sobretudo, alguns cargos como o de tesoureiro, certamente, serviam como possibilidade de destaque econômico, pois muitos desses ganhavam com os juros através de empréstimos à confraria.  

Podemos dessa forma, observar as múltiplas relações que os confrades da irmandade do Rosário em Guarapiranga desenvolveram entre si. Um episódio curioso elucida bem esta questão. Em 1776, dois oficiais brancos foram expulsos da irmandade por motivo de tentativa de arrombamento das portas da capela que a irmandade se organiza
. Esses dois indivíduos não realizaram a invasão sozinhos. Junto com eles estavam outros confrades brancos e outros irmãos negros que, segundo eles, foram “invitados pelos irmãos brancos”
. 

Sabemos o motivo pelos quais esses homens tentaram invadir a porta da capela. Pela leitura da ata do dia 18 de janeiro de 1789, os confrades brancos e negros que se desentenderam com o restante da irmandade, levaram às últimas conseqüências a legitimidade da eleição da nova mesa diretora. Sabemos isso a partir da resolução que dava aos irmãos eleitos a oportunidade de se manterem nos cargos – que impediu os “intrusos” mudarem as regras do jogo : “foi com o afindo de 1788, declarando aqueles ministros que não deviam os officiais actuais ser privados dos seus cargos no fim do tempo deles, devogando quanto se devia feito mandando que fossem os officiais expulsos e destituídos aos seus antigos empregos”
.

Contudo, sabemos que simbolicamente, a expulsão desses irmãos brancos teve um efeito significativo. Numa sociedade do antigo regime cujo status e prestígio eram essências para sociabilidade, a expulsão desses membros provavelmente teve uma repercussão considerável. Sobretudo, pelo processo ter chegado até o Rio de Janeiro: “sendo os ditos officiais expulsos embargados os intrusos que eram sargento-mor Antonio Machado Cota Francisco de Alg. [Canaveser?] obtiveram sentenças injustas no Rio de Janeiro”
.

Pelo que parece, os irmãos expulsos foram absolvidos quando levados a uma instância superior. Esse processo se arrastou por 3 anos. Depois de idas e vindas, percebemos que a expulsão dos mesmos foi garantida: “com fim do 1788 (...) se havia feito mandando que fossem os officiais expulsos destituídos aos seus antigos cargos e que os porcos intrusos [baixassem?] a crista em conseqüência dos [?] ao referidar sentensas em mesa”
. 

Outro aspecto importante para compreender a irmandade como espaço de socialização, é a atuação do capelão com os demais irmãos. Os capelães portanto, tinham um papel vital no religiosidade confrarial. Sua presença era exigida para a celebração das missas, elaboração de sermões para festas dos santos patronos, acompanhamento dos enterros e procissões, eleições da mesa e de oficiais, além de reuniões ordinárias
. 

Como salientou Marcos Aguiar, é “difícil delimitar as concepções dos capelães acerca da vida confrarial, pois raramente os documentos internos das irmandades concedem espaço para sua manifestação individual”
. Nesta esteira, percebemos que o relacionamento dos confrades com o capelão é relativo ao jogo de interesses circunscrito no interior da irmandade. Podemos observar tanto conflitos como anseios por solidariedade. 

Uma situação inusitada ilustra bastante esse segundo aspecto. Em 1772, uma parte dos irmãos da mesa diretora tentou abaixar o salário do capelão Paulo José Monteiro. A reação a esta postura foi bastante incisiva: “veram por bem [abaixar?] da porção anual do capelão Paulo José Monteiro feito sem intervensão do mesmo capelão e nem asignou na diminuição não antes humilhante prato feito injustamente”
. O mais curioso é perceber que a irmandade não estava com uma boa receita nesse período, sobretudo, devia ao capelão soldos atrasados: “e por isto deve ao reverendo capelão Paulo José Monteiro 164 oitavas e dois vintens”
.

Em contrapartida, quase 20 anos após a mesa diretora garantir o soldo do reverendo capelão, o mesmo se insatisfaz com a irmandade e entra com um processo contra ela. Segundo os membros da confraria, “o reverendo Paulo José Monteiro moveo a esta irmandade querendo cobrar della q eu se lhe não deve”
. Descobrimos com na leitura da documentação que o reverendo, ou melhor, o ex-capelão da irmandade perdeu a “queda de braço” contra os confrades: “achão em juiso em que queria esta irmandade mostrar não dever nada ao Reverendo Paulo José Monteiro. Mas como este desistiu da execução e do termo deste livro, aceitamos a sua desistência”
.  

Por fim, percebemos que as relações entre os confrades são complexas demais para serem enquadradas em esquemas dicotômicos e reduzidas apenas às relações de poder ligadas às relações de produção. Sobretudo, expor apenas as confrarias das principais vilas da capitania das Minas como “tipo ideal” é insuficiente para compreender os diversos vínculos de solidariedade compartilhados na religiosidade afro-católica. A compreensão das confrarias necessita de se ater, certamente, a outros “mapas das minas”.  
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